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1.  Introdução

A Organização Mundial do Comércio ("OMC") é hoje a organização inter-governamental responsável pela aplicação e administração dos principais acordos multilaterais e plurilaterais de comércio.  Essa concentração de funções sobre os acordos dessa natureza centraliza a OMC como organização representativa do sistema internacional de comércio.  Por isso, o foco de análise da relação de outros atores que não os Estados - atores não-estatais - e sua participação no sistema internacional de comércio, será a OMC, como entidade representativa do sistema internacional de comércio.

A OMC foi criada em 1994 e tem suas origens no Acordo Geral de Tarifas e Comércio de 1947 (conhecido pela sigla em inglês "GATT").  A OMC possui a estrutura tradicional de uma organização internacional, constituída apenas por Estados e sob um sistema de negociações e decisões que privilegia a posição desses atores no sistema internacional.  


No entanto, a atuação de atores não-estatais no sistema internacional é crescente e cada vez mais organizada.  Na área relativa ao comércio internacional, esses "novos" atores inserem-se na dinâmica das relações relativas ao comércio de diversas formas, com grande domínio sobre as técnicas e procedimentos da área.  E, esse domínio coloca em questão o monopólio do discurso no sistema internacional pelo Estado, inclusive perante organizações inter-governamentais, como a OMC. 


Em geral, não se aplicam muitos critérios rígidos na definição de atores não-estatais, por isso a referência a esses atores torna-se ambígua.  A definição é eminentemente residual e aplica-se para todas as formas de organização social que não o Estado e a família.  No caso do sistema internacional de comércio, essas organizações são identificadas conforme estejam fundadas sobre interesses relacionados ao comércio internacional.  Nesse artigo, o critério aplicado para a identificação dos atores não-estatais e da sua participação no sistema internacional de comércio será também residual.


Para a análise pretendida, serão apresentados seis itens principais sob os seguintes tópicos: (i) esta introdução; (ii) identificação dos atores não-estatais, presentes no sistema internacional de comércio atual, e descrição de suas principais caraterísticas; (iii) apresentação do reconhecimento pela OMC desses atores, com breve análise de sua evolução histórica; (iv) análise das formas de participação dos atores não-estatais na OMC e identificação dos níveis de atuação; (v) apresentação de argumentos em favor do incremento da participação dos atores não-estatais no sistema internacional de comércio; e, por fim, (vi) identificação dos limites do sistema atual da OMC para garantir efetiva participação dos atores não-estatais.


Na abordagem da influência dos atores não-estatais no sistema internacional de comércio, será adotada, ao longo do texto, uma perspectiva abrangente do conceito de relações internacionais, valorizando-se a interação da pluralidade de grupos com diferentes perspectivas de atuação no sistema internacional.  A postura adotada é especialmente especulativa, no sentido de buscar explorar as possibilidades de se identificar centros de interesse como atores do atual sistema internacional de comércio e ainda de vislumbrar em tal sistema a capacidade de recepção e integração desses interesses.

2.  Os atores não-estatais no sistema internacional de comércio 


Como apresentado acima, o conceito de atores não-estatais adotado possui um caráter eminentemente residual.  Foram identificados para o sistema internacional de comércio, como atores além do Estado
, três grupos principais: (i) as organizações inter-governamentais, (ii) as organizações não-governamentais, e (iii) os atores do mercado.  Esses grupos foram identificados sobretudo quanto a sua forma de atuação e quanto aos interesses que representam.  A classificação adotada é resultante de uma interpretação em que se tem o governo, de um lado, o mercado, de outro, e as organizações da sociedade civil como um terceiro setor de interesses e atividades
.

2.1  Organizações inter-governamentais 

As organizações inter-governamentais são identificadas como organizações compostas apenas por Estados que, em um acordo internacional, têm definido um objetivo comum a ser perseguido pela organização.  A estrutura típica das organizações internacionais, tal como é apresentada hoje, foi desenvolvida após a Segunda Guerra Mundial, com a criação da Organização das Nações Unidas ("ONU").  Desde a constituição da ONU, o conceito de organização internacional também foi alterado e a sua personalidade jurídica no ambiente internacional foi reconhecida.  

O reconhecimento da personalidade jurídica de uma organização inter-governamental internacional, distinta da de seus membros, permite a atuação da organização nos termos de seu ato constitutivo, com capacidade de concluir acordos internacionais e de realizar demais atos para a realização de seu objeto.  A Corte Internacional de Justiça reconheceu a personalidade jurídica das organizações inter-governamentais, mas detalhou as suas diferenças em relação ao Estado: "(E)nquanto um Estado possui na prática seus direitos e deveres internacionais reconhecidos pelo direito internacional, os direitos e deveres de uma entidade, tal qual a ONU, devem depender de seus objetivos e funções, enunciados ou implícitos pelo seu ato constitutivo e desenvolvidos na prática"
.

Ainda que a atuação das organizações inter-governamentais esteja limitada pelas deliberações de seus membros, deve-se reconhecer que há uma parcela da atividade quotidiana que permite a flexibilidade das decisões da organização dentro desses limites e que tem grande influência no ambiente internacional.  Assim, o papel desempenhado pelas organizações inter-governamentais no estabelecimento do discurso internacional torna-se cada vez mais importante para a estrutura do sistema
.  

Outro ponto fundamental a ser destacado é que as organizações internacionais, de um modo geral, vêm incrementando continuamente o número de seus interlocutores na política internacional, por meio da cooperação com outras organizações inter-governamentais
 e, também, com organizações não-governamentais.
2.2  Organizações não-governamentais

O conceito de organizações não-governamentais é definido pelos teóricos e pelos profissionais internacionais das mais diversas formas, conforme a perspectiva adotada.  A referência a organizações não-governamentais é usualmente utilizada para organizações sociais que não são estatais nem mercantis, e que, sendo privadas, não visam a fins lucrativos e, sendo animadas por objetivos sociais, públicos ou coletivos, não são estatais.  Portanto, desse conceito, além do Estado, exclui-se a perspectiva dos interesses de mercado.

Dentro dessa gama de organizações, poderemos encontrar diversas formas de organização, entre elas cooperativas, associações mutualistas, associações não-lucrativas, organizações comunitárias ou de base, entre outras, que trabalham com diversos temas.  Ainda que sejam selecionadas apenas organizações não-governamentais com interesses relacionados ao comércio internacional, a pluralidade de organizações, de suas estruturas e de assuntos com que as mesmas estão envolvidas continua a existir.  

Mas, essa diversidade pode ser apontada como uma vantagem das organizações não-governamentais inclusive.  A grande contribuição dessas organizações para o sistema do comércio internacional, inclusive, é a pluralidade de novos assuntos e novas inter-relações que as mesmas aportam para a discussão no âmbito do sistema internacional de comércio.  Nesse sentido é que se afirma que atualmente são raros os casos de grande importância no sistema internacional que não contem com a participação de organizações não-governamentais
.  E, assim, também ocorre no âmbito da OMC.

As organizações não-governamentais repousam sobre o direito interno do Estado onde se constituíram, mas podem, em função da natureza de seus objetivos, desempenhar atividades de caráter transnacional.  E, quando o fazem, ganham mais relevância no sistema internacional de comércio. 

Nas últimas décadas, a atuação das organizações não-governamentais tem-se expandido e fortalecido.  As negociações multilaterais e a regulamentação por recomendações e normas não-formais (soft law) são apontadas como elementos favoráveis ao incremento da participação das organizações não-governamentais no cenário internacional.  O fortalecimento das relações entre os Estados e o fenômeno da globalização são movimentos que proporcionam que as medidas adotadas no âmbito internacional sejam mais perceptíveis na vida de cidadãos e grupos sociais nacionais, que antes estavam à margem desse sistema.  O conjunto desses fenômenos favoreceu o aumento da formação de organizações não-governamentais para a defesa dos interesses de tais grupos e promoveu, conseqüentemente, uma maior presença dessas organizações nos atuais fóruns internacionais.

Com freqüência, a participação de tais organizações nos fóruns internacionais ocorre devido ao reconhecimento de sua capacidade técnica, quando se tornam centros de referência obrigatória no processo de coleta de informações e contratação de dados.

O impacto do crescimento do número de organizações não-governamentais foi muito importante, tanto nos países centrais como nos países periféricos do sistema internacional
.  No entanto, é indiscutível a predominância atual de organizações não-governamentais dos países centrais nas negociações e decisões no âmbito internacional, em especial devido à maior capacidade financeira e de organização dessas para acompanhar as atividades no nível internacional.

2.3  Atores do mercado

Os atores do mercado são identificados como aqueles que têm um interesse econômico direto na formação do sistema de comércio internacional.  Distinguem-se dos demais grupos por perseguirem interesses específicos relacionados à produção e ao consumo de bens e serviços transacionados no sistema internacional de comércio.  Assim sendo, encontram-se nesse grupo os produtores, os negociadores e os investidores presentes no mercado internacional, o que inclui desde as empresas de pequeno porte, com atuação nos limites de um determinado país até os grandes grupos de empresas transnacionais.

Os atores do mercado são o grande destaque dos atores não-estatais no âmbito do sistema internacional de comércio quando se aborda a perspectiva de liberalização do comércio.  São eles os maiores interessados no funcionamento de um sistema sem barreiras com base apenas na eficiência concorrencial de cada ator.  Os atores de mercado freqüentemente concentram a lógica essencialmente econômica nas suas estratégias de atuação, excluindo a perspectiva política típica na atuação dos Estados.

Esse grupo, assim como os demais, é composto por uma grande heterogeneidade de membros, detentores de diversos interesses sobre o comércio internacional e diferentes níveis de poder.  Em geral, ao abordar a perspectiva de mercado dos atores do sistema internacional de comércio, grande parte das atenções são voltadas para as empresas transnacionais, grandes condutores do comércio internacional hoje
.  Mas, ao abordarmos os atores do mercado, também deve ser analisada a posição das pequenas e médias empresas de cada país membro.  O grande diferencial entre os atores do mercado de porte diverso está, sobretudo, no acompanhamento das medidas do comércio internacional e na obtenção de suas informações.

3.  O reconhecimento de atores não-estatais pela Organização Mundial do Comércio 


O sistema internacional de comércio sempre reconheceu a presença de outros atores que não os Estados.  Já nas negociações da Organização Internacional do Comércio, iniciadas em 1946, foi apresentada a sugestão de possibilidade de consultas às organizações não-governamentais nos trabalhos da organização.  Entretanto, como as negociações para a constituição de uma organização inter-governamental na área do comércio internacional não prosseguiram, foi estabelecido, em 1947, o GATT.  No texto do GATT não constou a cláusula proposta para a relação com outras organizações inter-governamentais, já que o GATT era um mero acordo entre as suas Partes Contratantes e não constituiu uma organização internacional com personalidade jurídica.  E, as disposições para o relacionamento com outros atores seria parte das funções e da estrutura da organização a ser constituída na época.  

De qualquer forma, foi importante o reconhecimento, na época, das relevantes contribuições que a participação de outros atores poderia trazer para o sistema
, uma vez que a redação proposta para o acordo da Organização Internacional do Comércio pode ser retomada e inserida no Acordo Constitutivo da OMC, conforme a redação do Artigo V:

"1. O Conselho Geral tomará as providências necessárias para estabelecer cooperação efetiva com outras organizações inter-governamentais que tenham áreas de atuação relacionada com a da OMC.

2. O Conselho Geral poderá tomar as providências necessárias para manter consultas e cooperação com organizações não-governamentais dedicadas a assuntos relacionados com os da OMC."


Com base nesse Artigo V do Acordo Constitutivo, portanto, é garantida a outras organizações inter-governamentais a possibilidade de assumirem o status de observadoras junto aos trabalhos desenvolvidos pela OMC. Para tanto, tais organizações devem celebrar acordos de cooperação com a OMC.  Até o momento, vários acordos já foram celebrados entre a OMC e as principais organizações econômicas internacionais, entre as quais, a Organização das Nações Unidas ("ONU"), a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (conhecida pela sigla em inglês "UNCTAD") e a Organização Mundial sobre Propriedade Intelectual ("OMPI").  

As organizações inter-governamentais com as quais a OMC tem acordos celebrados podem participar, como observadoras, em todos os órgãos em relação aos quais celebrar o acordo.  Isso significa que para cada conselho ou comitê da OMC deve ser estabelecido um acordo.  Só não são admitidas participações das organizações inter-governamentais no Comitê Administrativo e Financeiro e no Órgão de Solução de Controvérsias da OMC.  


O Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional também estão entre as organizações inter-governamentais que assinaram acordos de cooperação com a OMC, no entanto, esses acordos possuem características específicas, diferentes daqueles celebrados com as demais organizações
.  Uma das previsões excepcionais desses acordos é que representantes do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional têm o direito de participar no Órgão de Solução de Controvérsias.


Caso as organizações inter-governamentais não tenham acordos celebrados com a OMC, ou não os tenham quanto a um dado conselho ou comitê, também pode ocorrer que tais organizações sejam convidadas pelos conselhos ou comitês específicos para participarem de algumas de suas reuniões.


As organizações inter-governamentais que têm acordos com a OMC devem participar das reuniões nos conselhos e comitês com freqüência.  Caso não o façam durante o prazo de um ano, perdem os direitos garantidos pelos acordos.  Para as Conferências Ministeriais esse prazo é estendido para dois anos.


A cooperação da OMC com as organizações não-governamentais e os atores do mercado, apesar de estar garantida no artigo V.2 do Acordo Constitutivo da OMC, já não é tão próxima quanto a cooperação com as organizações inter-governamentais.  A OMC reconhece que as organizações não-governamentais (e aqui, em sentido amplo, entendemos que podem ser incluídos os atores do mercado) são atores que podem contribuir para o conhecimento das atividades da OMC pela sociedade em geral.  Para tanto, o compromisso assumido nas diretrizes para esse relacionamento é de maior transparência das decisões e atividades da OMC
.


A Decisão do Conselho Geral da OMC para a atuação junto às organizações não-governamentais ("Decisão do Conselho Geral")
, então, define a disponibilidade do Secretariado para uma atuação mais próxima a tais atores, de forma a estimular o incremento do debate sobre os temas relacionados aos Acordos da OMC.  O Secretariado, ao promover essa integração, deve aceitar os materiais disponibilizados por tais atores e estar aberto para questionamentos e sugestões
.


Ao lado dessa atuação do Secretariado, a Decisão do Conselho Geral reconhece que os coordenadores dos trabalhos em conselhos e comitês a OMC podem consultar organizações não-governamentais.  Mas, caso ocorra, essa atuação deve ser considerada como uma atividade do representante na sua capacidade pessoal.   Excepcionalmente, o conselho ou comitê pode decidir em contrário e reconhecer a eventual colaboração da organização não-governamental consultada.


As diretivas da OMC esclarecem que, após muitas discussões entre os membros, definiu-se que não seria possível admitir a participação direta das organizações não-governamentais nos trabalhos da OMC e nas reuniões de seus conselhos e comitês.  Essa conclusão resulta do entendimento que apenas os Estados têm capacidade jurídica para negociar e decidir no âmbito de uma organização inter-governamental.

4.  Formas de atuação de atores não-estatais na Organização Mundial do Comércio

Os atores não-estatais desempenham sua participação em diferentes níveis da administração e da aplicação dos acordos multilaterais e plurilaterais da OMC.  Os diferentes níveis são desde a negociação informal dos assuntos relacionados ao comércio internacional até a implementação das regras e decisões da OMC, conforme analisado em cada um dos itens abaixo.  

4.1  Participação na formação do discurso


Em um primeiro estágio, serão analisadas as possibilidades fornecidas aos atores não-estatais para a participação nas discussões, formais e informais, sobre temas relativos ao comércio internacional.  Essas discussões acabam, de uma forma ou de outra, por delinear a pauta dos temas do comércio internacional, estimulam os debates entre os atores do sistema e, até mesmo, influenciam, ainda que de forma indireta, os trabalhos conduzidos no âmbito da OMC.  

A forma de interação mais desenvolvida entre a OMC e os atores não-estatais encontra-se na promoção de debates e seminários em que são apresentados estudos e opiniões sobre os temas abordados nos Acordos da OMC e outros temas relacionados ao comércio, ainda não efetivamente cobertos pelos acordos. 

Os fóruns junto à "comunidade internacional" são realizados em tempo real e também em tempo virtual, através da Internet.  A promoção desses centros de debate permite a integração dos diversos atores não-estatais, provenientes de diferente localidades.  E, muitas vezes, esses debates são promovidos por uma atuação conjunta de outras organizações inter-governamentais com a OMC, como é o caso do International Trade Centre- ITC (entre a UNCTAD e a OMC), e o Trade and Development Centre-  ITD (entre a OMC e o Banco Mundial).  


Nesse sentido também foi aberto um espaço na página eletrônica da OMC (i) para a apresentação de informações sobre as atividades da OMC (como o espaço para "ONGs" e as publicações mensais especiais para as "ONGs"), (ii) para a promoção do debate sobre os temas relacionados ao comércio internacional e, também, (iii) para a disponibilização de informações sobre as transações comerciais, em formato de estatísticas e de textos especializados. Esses fóruns e centros de debate são promovidos pelo Secretariado da OMC, conforme previsto na Decisão do Conselho Geral.

  A previsão de se desenvolver uma integração maior entre a OMC e os atores não-estatais é favorável para a OMC, na medida em que esses atores têm importantes contribuições a apresentar.  Grande parte do corpo técnico dessas organizações inter-governamentais e não-governamentais e, também, dos atores do mercado é composta por pessoas de alta qualificação técnica com capacidade para aportar abordagens específicas mais condizentes com a realidade e os reais interesses envolvidos, devido às formas com que desenvolvem as suas atividades.

No entanto, a previsão sobre a maior integração do Secretariado da OMC com as organizações não-governamentais é ampla e não-vinculativa, o que não garante uma participação contínua e estável desses atores no debate.  E, ainda, os resultados dos debates e sua circulação não necessariamente devem seguir um formato, ou uma publicação específica, de forma a favorecer a circulação das informações e das propostas disponibilizadas por esses atores nos fóruns promovidos pela OMC.  Por isso, a expectativa dos atores não-estatais sobre uma maior atuação junto à OMC, mesmo no nível da formação do discurso, é ainda constantemente reforçada pelos mesmos.

Ao lado dessa participação em fóruns de debates, existe ainda a possibilidade aberta exclusivamente às organizações inter-governamentais para a participação nas reuniões de conselhos e comitês da OMC, conforme o acordo celebrado entre a organização inter-governamental e a OMC.  A participação dessas organizações, na qualidade de observadoras, garante o direito a voz nas reuniões, após todos os membros terem se expressado, mas não autoriza a circulação ou apresentação de propostas.  Só poderão faze-lo caso tenham sido especialmente convidadas para tal.  As organizações inter-governamentais jamais podem participar da tomada de decisões, pois esse é um direito garantido exclusivamente aos Estados membros.

4.2  Participação na criação de regras

Os trabalhos da OMC são desenvolvidos pelos representantes dos seus membros, em Conferência Ministerial ou em reunião do Conselho Geral em substituição a essa última, conforme previsto nos Artigos IV.1 e IV.2 do Acordo Constitutivo da OMC.  A criação de novas regras e a alteração das regras já existentes nos Acordos da OMC devem ocorrer apenas em reunião da Conferência Ministerial, conforme os procedimentos previstos no Artigo X do Acordo Constitutivo da OMC.

Como apontado acima, nas reuniões em Conferência Ministerial ou do Conselho Geral é garantida a participação de organizações inter-governamentais, sob o status de observadores.  Essa posição não garante, portanto, às organizações inter-governamentais uma participação ativa nessas reuniões, uma vez que só poderão apresentar seus materiais produzidos se forem demandados para tanto.

Logo após a instituição das diretrizes sobre a relação com a organizações não-governamentais, em 1996, os membros da OMC decidiram também estabelecer  procedimentos para o acesso de outros atores não-estatais em Conferências Ministeriais.  De acordo com tais procedimentos, os atores não-estatais podem assistir às reuniões plenárias da Conferência, sem direito de voz.  Apesar de ser pequena a possibilidade de participação efetiva dos atores não-estatais nas Conferências Ministeriais, a presença dos atores já representa um meio de pressão aos membros nas decisões a serem tomadas e ainda permite um acompanhamento diário da evolução dos trabalhos no momento da Conferência Ministerial
.

Nota-se também que um crescente número de organizações não-governamentais e de atores do mercado começa a fazer parte dos eventos para as Conferências Ministeriais.  E, cada vez mais, esses atores não-estatais estão criando eventos paralelos às reuniões para as Conferências Ministeriais apresentando seus pontos de vista em relação aos assuntos relacionados ao comércio internacional em geral
.  

Em reconhecimento à preparação técnica de alguns atores não-estatais, em especial de organizações não-governamentais e atores do mercado, alguns Estados têm aberto a possibilidade para que membros desses setores façam parte de suas delegações nas negociações comerciais internacionais
 e 
.  

Portanto, mais uma vez, nota-se que o papel dos atores não estatais concentra-se mais na sua influência sobre o discurso do que na efetiva promoção de interesses e tomada de decisões no âmbito da OMC.

4.3  Participação no questionamento da aplicação de regras  

O questionamento da aplicação de regras no âmbito da OMC ocorre por meio do sistema de solução de controvérsias previsto no Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de Controvérsias ("ESC"), anexo ao Acordo Constitutivo da OMC.  Os Acordos da OMC não permitem o acesso direto de atores não-estatais ao seu Órgão de Solução de Controvérsias ("OSC")
.  

A possibilidade de participação de atores não-estatais em soluções de controvérsias também foi discutida quando da negociação da Carta de Havana para a Organização Internacional do Comércio.  Entretanto, essa possibilidade de participação direta foi considerada uma ameaça à soberania dos Estados na decisão de suas políticas comerciais.  Assim, essa previsão foi excluída do texto e não entrou mais em pauta, nem mesmo nas negociações da Rodada do Uruguai.   São, portanto, os Estados que assumem o papel de partes interessadas na apresentação de consultas ao OSC em benefício de atores não-estatais, dentre os quais, em especial, dos atores de mercado.

A participação de atores não-estatais no Órgão de Solução de Controvérsias da OMC pode ocorrer apenas quando o grupo especial requerer informações ou assessoramento técnico a esses atores, com base no artigo 13 do ESC.  O artigo 13 do ESC garante, no entanto, que quando a entidade à qual o grupo especial pretende solicitar auxílio técnico estiver sediada em um dos países membros, as autoridades desse país devem ser informadas com antecedência. 

Esse artigo ainda não havia sido aplicado pelo OSC até que, na disputa sobre os camarões e as tartarugas marinhas, foram apresentados, voluntariamente ao grupo especial, alguns relatórios sobre as controvérsias em pauta, por organizações não-governamentais
.  As opiniões foram acolhidas e tidas pelo OSC como amicus briefs.  Porém, na implementação das decisões pelo OSC, muitos dos membros apresentaram sua discordância em relação à atitude do grupo especial.  Na interpretação de grande parte dos membros, o fato de o grupo especial poder recorrer ao assessoramento técnico de atores não-estatais, com base no artigo 13 do ESC não significa que o grupo especial possa receber e analisar pareceres que lhe sejam apresentados voluntariamente.

No julgamento do mesmo caso, em reunião do Órgão de Apelação, as organizações não-governamentais apresentaram novamente seus pareceres sobre o caso em andamento.  O Órgão de Apelação, naquele momento, negou a aceitação dos pareceres e, então, representantes dos Estados Unidos, como parte na disputa, anexaram os pareceres ao seu processo.  Essas atuações e formas de apresentação dos pareceres de organizações não-governamentais, nos processos do OSC, comprovam o quanto os atores não-estatais anseiam por uma participação mais ativa no questionamento da aplicação de regras no âmbito da OMC, perante o OSC.

Outro evento importante que permitiu um maior acesso de atores não-estatais no OSC, foi a admissão, pelo órgão, da inclusão nas delegações dos Estados-membros de indivíduos que não sejam funcionários diretos do seu governo
.  Essa determinação permite que, caso as delegações dos Estados-membros admitam, representantes de atores não-estatais podem participar do processo de solução de controvérsias da OMC, como parte de suas delegações.


Nota-se, portanto, que a participação de atores não-estatais no questionamento da aplicação de regras no âmbito da OMC hoje depende, em grande parte, da própria posição dos Estados em relação a essa participação.  Alguns Estados estão mais abertos a essa atuação conjunta e buscam formas para viabilizar e apresentar suas opiniões ao OSC, e são esses Estados que conseguem se beneficiar do potencial técnico desses discursos em geral.

4.4  Participação na implementação de regras


Os destinatários diretos das regras da OMC estão entre os grupos de atores do mercado, especialmente, e de organizações não-governamentais.  São esses grupos que efetivamente devem respeitar, nas suas atividades quotidianas, as regras estabelecidas pelos Acordos da OMC.  

Reclama-se, portanto, que uma efetiva participação desses atores no sistema da OMC tende a promover maior respeito às regras do sistema internacional de comércio.  Pois, quanto mais os atores não-estatais tiverem a oportunidade de participação no discurso do comércio internacional, mais oportunidade ao reconhecimento das regras poderá ser proporcionado.  Isso provoca um maior respeito às regras, ou pelo menos um aumento no discurso sobre o seu não-cumprimento, o que favorece a efetividade do sistema.

Além de atuarem como sujeitos na implementação de regras, os atores não-estatais atuam também como importantes guardiões do sistema para o cumprimento das determinações dos órgãos da OMC pelos Estados e demais atores.  E, em geral, nos casos de não implementação dessas determinações, as organizações não-governamentais, em especial, têm sido verdadeiros aliados do Secretariado da OMC, ao fornecerem informações sobre a adoção das medidas.

5.  Argumentos e propostas para o incremento da participação dos atores não-estatais na Organização Mundial do Comércio 

O principal argumento em favor de uma maior participação dos atores não-estatais é que a exclusão de tais atores dos principais procedimentos da OMC cria um déficit na representação dos interesses da comunidade internacional, já que qualquer grupo de interesse público encontra-se em desvantagem, em relação aos Estados, para apresentar seus interesses no fórum da OMC
.  

Os atores não-estatais vêm assumindo papéis importantes, que antes eram, em grande parte, assumidos pelos Estados
.  Frente a essa nova forma de organização da sociedade civil internacional, não mais desenvolvida por meio de relações bilaterais, mas radiais e inter-relacionais entre os mais diversos tipos de atores, as formas de participação e decisão no sistema internacional devem se adaptar.  Nesse sentido, defende-se, então, a necessidade de uma organização democrática em nível internacional
.  A implementação dessa participação democrática é o ponto que muitos teóricos exploram hoje, inclusive em relação ao sistema da OMC.

O desenvolvimento de um sistema de participação democrática no nível  internacional exige como pontos de partida (i) transparência das medidas adotadas no sistema, (ii) o desenvolvimento de normas de reconhecimento e inclusão dos novos atores, e (iii) a demonstração de resultados sobre as medidas adotadas no âmbito da OMC.  Portanto, para uma participação democrática, no sistema internacional de comércio da OMC, as reformas deveriam ocorrer nos quatro níveis de participação dos atores não-estatais, apresentados no item 4 acima.

No nível da formação do discurso, o sistema da OMC sofre críticas quanto a sua transparência, na medida em que não permite a participação e o acompanhamento de todas as reuniões de seus conselhos e comitês pelos atores não-estatais, sobretudo pelas organizações não-governamentais e pelos atores do mercado.  As críticas voltam-se também para a demora na circulação dos documentos produzidos nessas reuniões da OMC.  Os documentos em geral são disponibilizados para o acesso público na página eletrônica da OMC após três meses de sua circulação entre os membros da organização.  Esse prazo adotado para a disponibilização dos documentos desatualiza a participação dos atores não-estatais para discussão e pressão sobre os Estados e sobre a própria OMC, para que adotem medidas relativas às decisões.

Essas medidas de acesso mais rápido aos documentos da OMC também favorecem a participação dos atores não-estatais nos níveis de formação e de implementação de regras, uma vez que ampliam o discurso no momento das negociações.

Quanto ao desenvolvimento de normas de reconhecimento e inclusão dos novos atores, notamos que esse reconhecimento já ocorre nos Acordos da OMC, o que carece é que o mesmo seja implementado de forma mais abrangente.  O sistema de consultas da OMC com organizações inter-governamentais e, sobretudo, com organizações não-governamentais é muito pouco desenvolvido ainda.  Muitas das organizações inter-governamentais do sistema da ONU hoje possuem um papel eminentemente técnico em relação a áreas específicas do sistema internacional.  No mesmo sentido, os demais atores não-estatais armam-se de conhecimentos técnicos, a fim de participarem do sistema internacional.  Uma atuação mais próxima da OMC junto a tais atores poderia trazer benefícios para os trabalhos desenvolvidos na sua estrutura.

Ainda, no nível de participação do questionamento da aplicação de regras de atores não-estatais, encontra-se a previsão sobre a possibilidade do OSC poder invocar a assessoria de atores não-estatais em controvérsias a serem por ele analisadas.  Essa também é uma disposição muito pouco utilizada pelo OSC e que poderia contribuir enormemente para a qualidade dos relatórios produzidos por esse órgão, sobretudo em relação a assuntos emergentes que se relacionam ao comércio internacional.  

Sobre a participação no OSC, alguns autores chegam a sugerir a necessidade do reconhecimento de participação direta dos atores não-estatais no OSC
.  O principal argumento para tal participação é de que as relações podem ser economicamente mais eficientes se for admitida a participação direta dos atores não-estatais da OMC, sobretudo dos atores de mercado
.  Argumenta-se, ainda, que o fato de o ESC ter institucionalizado o sistema de solução de controvérsias como um sistema predominantemente baseado em regras favorece o acesso dos atores não-estatais
.  

Em relação à demonstração dos resultados dos trabalhos desenvolvidos na OMC, além da transparência dos documentos produzidos, é necessário que a forma de sua apresentação seja clara e a mais completa possível.  Pois, muito do que se espera do Secretariado da OMC é uma posição ativa em benefício da correção do déficit de poderes entre os atores no cenário internacional.  A publicação sobre os resultados atingidos nas negociações e as conseqüências provocadas no sistema internacional de comércio, incluindo a posição dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, das pequenas e grandes empresas, e também da interação dos assuntos negociados, pode ser um grande passo para o aperfeiçoamento da OMC na demonstração de seus resultados.
6.  Limites do atual sistema da Organização Mundial do Comércio para a participação de atores não-estatais

A OMC é constituída por um acordo entre Estados e, como apresentado acima, segue a estrutura tradicional de participação efetiva apenas pelos atores estatais, na condução de suas atividades.  A crescente presença de atores não-estatais, com discursos cada vez mais qualificados, apresenta uma demanda para que o sistema seja mais aberto.  Segue, então, atualmente o grande dilema da OMC: como se atualizar e ao mesmo tempo não se desestruturar
.

Na medida em que se admite a participação direta de atores não-estatais, ainda restam as dificuldades procedimentais de como atuar junto a tais atores.  Em especial porque há uma grande heterogeneidade entre os atores não-estatais, não apenas quanto aos seus interesses como também em relação a sua estrutura, o que influencia diretamente o poder de influência dos mesmos no cenário internacional.  

Também é preciso apontar a falta de controle que existe sobre esses atores, sobretudo em relação às organizações não-governamentais.  Pois, as mesmas têm uma independência financeira e de decisões muito grande que muitas vezes não permite o acesso aos verdadeiros interessados, cidadãos de cada país.  Corre-se então o risco de, ao invés de se fomentar uma democratização do discurso no cenário internacional, promova-se a concentração dos meios por alguns de seus atores.

Por isso, o aumento da participação dos atores não-estatais na estrutura da OMC levanta questão sobre qual o caminho estamos adotando nas relações internacionais como um todo.  A diversidade de interesses e estruturas que podem pretender participar do sistema da OMC, sem passar pelo filtro tradicional do Estado, exigirá uma atuação muito mais rígida por parte da OMC, ao ponto de se atingir o conceito de governança global, como uma organização de caráter supranacional.  

Essa estrutura demandada requer, realmente, que se desenvolvam formas para um governo global democrático.  As estruturas das organizações internacionais, apesar de inovações introduzidas durante o último século, seguem a estrutura clássica das organizações inter-governamentais compostas de apenas um sujeito de direito internacional, qual seja, o próprio Estado.  O reconhecimento de outros atores restringe-se ainda a uma cooperação incipiente e que com certeza deve requerer, num futuro próximo, novas concepções do sistema internacional e seus sujeitos.  Para tanto, a estrutura dessas organizações, inclusive da OMC, deverá passar pelas reformas necessárias.  E, essas reformas e novos processos deverão ser seguidos por toda a comunidade internacional, a fim de que não se provoque um déficit no reconhecimento normativo pelos atores.  

Resta então refletir sobre qual o caminho que estamos seguindo, ou melhor, estamos trilhando para um sistema de relações internacionais. 
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� No caso da OMC, quando utilizamos o conceito de Estado, estão genericamente incluídos também os territórios aduaneiros com autonomia na condução de suas políticas comerciais.  Pois, nos termos do Artigo XII.1 do Acordo Constitutivo da OMC, podem ser membros da OMC: “(...) qualquer Estado ou território aduaneiro separado que tenha completa autonomia na condução de suas relações comerciais externas e de outros assuntos contemplados neste Acordo e nos Acordos Comerciais Multilaterais (…)”,redação aprovada pelo Decreto nº1.355, de 30 de dezembro de 1994.


� Para maiores informações sobre a formação do terceiro setor e a posição e relação entre os três setores, v., IOSCHPE(1997) e SANTOS(s/d). 


� Cf. SEITENFUS(1997), p. 53 e ICJ(1954), p. 57.


� V., por exemplo, a observação de KOHONA(2001): "(...) some of these international organizations participate actively in the negotiation and adoptions of treaties and, in addition, are increasingly being granted legally enforceable right and obligations under these treaties", p. 547.


� Muitas organizações internacionais inclusive recebem a competência de celebrar acordo com outras organizações internacionais, denominados de acordos de sede.  Essa competência da OMC é estabelecida no Artigo VIII.5 do seu Acordo Constitutivo.


� Cf. KOHONA(2001), "Today, hardly an issue of general international interest is discussed without some input from NGOs", p. 551.


� Cf. SANTOS(s/d), p. 6.


� Estima-se que atualmente ao menos 63% do comércio internacional é desenvolvido intra-empresas transnacionais, cf. UNCTAD(2001).


� Cf. CHARNOVITZ & WICKHAM(2001), "(...) the architects of the post-war trading system saw the appropriateness of providing for NGO participation.  It was recognized that NGOs were interested in trade policy and could make a constructive contribution", p. 122. 


� Cf. redação aprovada pelo Decreto n. 1.355/94.


� A posição especial do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional é estabelecida no próprio Acordo Constitutivo da OMC, em que a colaboração entre essas organizações é prevista no Artigo III.5, "(C)om o objetivo de alcançar uma maior coerência na formulação das políticas econômicas em escala mundial, a OMC cooperará, no que couber, com o Fundo Monetário Internacional e com o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento e com os órgãos a eles filiados",  conforme redação do Decreto no1.355/94. 


� V. WT/L/162(1996).


� V. WT/L/162(1996).


� V. WT/L/162 (1996).


� Grande parte dos trabalhos e das decisões das Conferências Ministeriais são estabelecidos em reuniões fechadas dos Estados membros da OMC em Genebra, na sede da OMC, antes da Conferência Ministerial.  Por isso, a falta de transparência quotidiana dos trabalhos da OMC pode ser um grande entrave ao sistema, que acaba proporcionando manifestações radicais, como ocorreu na Conferência em Seattle, em 1999.


� São exemplos dessas atuações o Fórum Social Mundial de Porto Alegre e o Fórum Econômico Mundial, em Davos.  O primeiro é um fórum estabelecido especialmente por organizações não-governamentais e inclui o tema da liberalização do comércio internacional e seus efeitos na sua pauta.  E, o segundo, é um fórum constituído pelos atores do mercado, para a análise de suas posições no sistema internacional de comércio, especialmente.  Há uma tendência nesses fóruns a abrir a discussão para outros atores não-estatais e promover a interação de seus debates.  Assim, um importante papel pode ser crescentemente exigido da OMC, como responsável por catalisar os resultados desses debates e manter a sua centralidade no discurso do comércio internacional.


� Para uma análise da integração entre governos nacionais e atores não-governamentais, v. KOHONA(2001), pp. 562 e ss.


� A participação de representantes de membros não-estatais, que não sejam funcionários dos Estados membros na delegação desses Estados foi muito discutida na OMC no caso da representação do Governo de Saint-Lucia perante o sistema de solução de controvérsias da OMC, para uma análise da discussão v. WT/DS27/AB/R (1997).


� Destaca-se, mais uma vez, as exceções garantidas ao Banco Mundial e ao Fundo Monetário Internacional no acesso ao Órgão de Solução de Controvérsias, conforme determinado nos acordos de cooperação assinados com a OMC.


� V. WT/DS58/R(1998) e WT/DS58/AB/R(1998), que relatam que em reunião do grupo especial, de 28 de julho de 1997,  foi diretamente uma opinião sobre o caso pelo Center of Marine Conservation- CMC e pelo Center for International Environmental Law- CEL e, em 16 de setembro de 1997, foi a World Wild Fund for Nature- WWF que apresentou a sua opinião sobre o caso em controvérsia. 


� V. WT/DS27/ARB(1997).


� Sobre questões relacionadas ao déficit participativo, v., por exemplo, CHRISTENSON(1997), HABERMAS(1997), LAIDHOLD(1999) e MERTUS(2000).


� Cf. MERTUS (2000), "To some extent, states have reallocated elements of sovereignty to other actors, in particular to international regulatory and supervisory organizations, financial institutions, and other 'money managers'.  States now operate within an increasingly dense matrix of transnational interaction involving other states, inter-governmental institutions, multinational corporations, and a whole range of cross-border groups", pp. 552/553.


� Sobre o tema, v. as análises de HABERMAS(1997), pp.355/414, e de MERTUS(2000).


� Para uma análise detalhada sobre a participação de atores não-estatais no OSC, v. LUKAS(1995) e  CHARNOVITZ & WICKHAM(2001).


� Cf. LUKAS(1995), sobre a eficiência, "Unlike governments, private parties have a great incentive to remove trade barriers, since they directly suffer the economic consequences for trade restrictions through reduced export earnings", p. 197 e, também, do mesmo autor, "(...) the involvement of non-trade-related considerations in the behaviour of governments in the international trade arena weakens the rule-oriented approach embodied in the new trading system", p. 201.


� Cf. LUKAS(1995), "(...) a rule playing body is a prerequisite for private party involvement in the enforcement of international trade law without the need to call for government representation", p. 199.


� No sentido de manter a harmonia da estrutura do sistema com a admissão de novos atores, v.. KOHONA(2001), "The clear message is that NGOs have begun to occupy an increasingly influential position in multilateral norm-making fora.  Given that this process is likely to continue, it would seem prudent to develop mechanisms to formally co-opt them into the multilateral process in an orderly manner", p. 572.
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